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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº . O(A) MM. Juiz(a) de Direito, 
Dr(a). LEONARDO FERNANDES DOS SANTOS, do  Juízo Titular I - 2ª Vara Cível - Regional V - São Miguel Paulista, Estado 
de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VALDI LEMOS SAMPAIO, CPF: 72790199353, que lhe foi proposta uma 
ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, por parte de DARCI DA SILVA. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, 
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 22.325,36, devidamente atualizada, sob 
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%  (artigo 523 e parágrafos, do Código de 
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima 
indicado sem o pagamento voluntário, inicia se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de julho de 2026.                                             |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
Juízo Titular I- 10ª Vara Cível - Regional II - Santo Amaro, Dr(a). GUILHERME DURAN DEPIERI na forma da lei, etc. FAZ 
SABER a 29.353.289 SERGIO LUIZ DE ARRUDA DO NASCIMENTO, CNPJ: 29.353.289/0001-04, 29.353.289/0001-04, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de PANORAMA RESIDENCIAL, objetivando a 
rescisão contratual por inadimplemento da ré, condenando-a na devolução do valor de R$ 11.200,00 pago pelo autor, 
devidamente atualizado e corrigido, acrescido das custas processuais e honorários advocatícios. Estando o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 dias, a fluir do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de julho de 2026.                           |  

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 6ª (SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM INSTITUIÇÃO DE REGIME FIDUCIÁRIO,

 PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 01 DE SETEMBRO 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: a ser realizada de forma exclusivamente digital, em 01 de setembro de 2026, às 11:00 horas, nos termos do artigo 
124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 
29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, com link de acesso a ser disponibilizado aos 
Debenturistas que cumprirem com as instruções de participação previstas neste Edital, sendo dispensada a realização cumulativa, de forma 
presencial, na sede da TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta perante a CVM sob o nº 24.082, 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, Sala 02, Itaim Bibi, inscrita perante o Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 26.609.050/0001-64, na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o Número 
de Identificação do Registro de Empresas - NIRE 35.300.498.119, neste ato representada nos termos de seu estatuto social (“Emissora”). 
CONVOCAÇÃO: ficam convocados os titulares das Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, 
com Instituição de Regime Fiduciário, para Distribuição Pública, da 6ª (Sexta) Emissão da Travessia Securitizadora S.A. (“Debêntures”, “Escri-
tura de Emissão”, “Emissão” e “Debenturistas”, respectivamente), em circulação na data da realização da Assembleia, em cumprimento ao 
disposto no artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução CVM 81 e na Cláusula 11 da Escritura de Emissão, para se reunirem 
em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), na data, hora e local indicados acima, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
2. ORDEM DO DIA: examinar e discutir sobre aprovar ou não as seguintes matérias, nos termos da Cláusula 11 da Escritura de Emissão: (i) 
Aprovação da renúncia temporária pelos Debenturistas, em caráter excepcional e irrestrito, ao Evento de Resgate Antecipado Compulsório 
Automático das Debêntures, caracterizado pelo não pagamento das parcelas de remuneração e amortização das Debêntures devidas em maio, 
junho e julho de 2026 (“Parcelas Inadimplidas”), nos termos da cláusula 7.13.1, (i) da Escritura de Emissão de Debêntures; (ii) Ratificar o 
pagamento das parcelas de remuneração e amortização das Debêntures devidas em março de 2026, no valor de R$ 1.075.593,34 (um milhão 
e setenta e cinco mil e quinhentos e noventa e três reais e trinta e quatro centavos) via eventos genéricos junto à B3 nos dias 10 e 29 de junho 
e 14 de julho de 2026, e em abril de 2026, no valor de R$ 1.048.372,06 (um milhão e quarenta e oito mil e trezentos e setenta e dois reais e 
seis centavos), via eventos genéricos junto à B3 nos dias 14 de julho e 7 de agosto de 2026, com incidência dos Encargos Moratórios previstos 
na cláusula 6.16 da Escritura de Emissão, afastando a incidência de Evento de Resgate Antecipado Compulsório Automático das Debêntures 
conforme Anexo I. (iii) Caso aprovado o item (i) acima, deliberar sobre as medidas a serem adotadas para a manutenção da regularidade da 
operação, incluindo, sem limitação, autorizar o pagamento das Parcelas Inadimplidas via evento genérico junto à B3 quando houver recurso 
em caixa disponível, e autorizar o pagamento dos Encargos Moratórios previstos na cláusula 6.16 da Escritura de Emissão via evento genérico 
junto à B3 quando houver recurso em caixa disponível, não sendo obrigatório que ambos os pagamentos ocorram no mesmo Evento; e (b) 
caso reprovado o item (i) acima, deliberar sobre as medidas a serem adotadas, decorrentes da declaração do Resgate Antecipado Compulsório 
Automático das Debêntures, incluindo, sem limitação, a contratação de assessor legal e excussão de garantias, caso aplicável. (iv) Aprovar e 
ratificar, conforme o caso, em caráter de exceção temporária, nos termos da Cláusula 11.5.3 da Escritura de Emissão, a utilização do Fundo de 
Despesas para o pagamento dos valores descritos no item “ii” acima, relativos às PMTs de março e abril de 2026, bem como para o pagamento 
das Parcelas Inadimplentes e PMTs futuras eventualmente inadimplidas; e (v) Aprovar, em caráter de exceção temporária, o não cumprimento 
da obrigação de recomposição do Valor Mínimo do Fundo de Despesas pela Devedora, conforme previsto na Cláusula 13.8.3, pelo prazo de 
até 3 (três) meses contados a partir de agosto de 2026, afastando a incidência de Evento de Resgate Antecipado Compulsório Automático das 
Debêntures durante o referido período. Instruções Gerais: As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de 
forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
na não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusiva-
mente por vídeo conferência online, na plataforma Microsoft Teams, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que 
o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles 
que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.com; 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com 
cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de 
antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente 
apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e 
participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign 
ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de 
assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. 
Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada 
do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é 
conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. São Paulo, 13 de agosto de 2026. TRAVESSIA 
SECURITIZADORA S.A. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

ALBATROZ S.A.
CNPJ/MF nº 47.920.068/0001-52 - NIRE nº 35300603788

Resumo da Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, Hora e Local: 06/08/2026, às 12h30, na sede social em São Paulo/SP. 2. Presença: Acionista detentor da totalida-
de do capital social votante: FALCON FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA (CNPJ nº 
49.157.680/0001-40), representado por sua Administradora Fiduciária AMERICA P.E. ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
LTDA. (CNPJ nº 45.201.272/0001-98), por conduto de seu representante Sr. Gustavo Dantas Falcin. Convocação dispensa-
da nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. 3. Mesa: Presidente: Gustavo Dantas Falcin. Secretário: Umaita Tarlei 
Peguim. 4. Ordem do Dia: (a) Destituição de diretor e eleição de novo Diretor Presidente; (b) Alteração da cláusula de ad-

contra passivos anteriores, indenidade e governança; e (c) Consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações Unânimes: 
5.1. Destituição e Eleição de Administrador: Aprovada a destituição do Sr. NELSON TIAGO TALARICO do cargo de Di-
retor Presidente. Eleito para o cargo de DIRETOR PRESIDENTE o Sr. UMAITA TARLEI PEGUIM, com mandato de 3 anos 
contado da assinatura do Termo de Posse. 5.2. Regras de Governança e Limitação de Poderes: Aprovada a exigência 

-

alteração de controle; (vii) abertura/alteração de contas bancárias e poderes de movimentação fora do curso ordinário; (viii) 
5.3. Res-

ponsabilidade, Passivos Anteriores e Indenidade:
fatos geradores ou passivos anteriores à sua posse, assegurando-se o direito de defesa, ressarcimento e indenidade nos 
termos deliberados e constantes no Estatuto Social. 5.4. Reforma e Consolidação do Estatuto Social: Aprovada a refor-

Consolidação Integral do Estatuto Social da Companhia. 6. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 06 de agosto de 2026. Falcon Fundo de Investimento em Participações Mul-
tiestratégia – Acionista Controlador. JUCESP nº 316.155/26-3 em 12/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS
CNPJ/MF 09.352.896/0001-42 NIRE 35.300.353.170

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 2026
1. Data, Horário e Local: No dia 29 de julho de 2026, às 10h (dez horas), na sede social da Companhia de 
Participações Aeroportuárias (“Companhia”), localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, Sala 9 - 
Parte, Pinheiros, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP: 05425-070. 2. Convocação, Presença e 
Publicação: Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4°, da Lei n° 6.404/76, conforme 
alterada (“LSA”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 
3. Mesa: Presidente: Marcus Vinícius Vieira Macedo. Secretário: Francisco Daniel Holanda Noronha. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar acerca: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e (ii) ratifi car a aprovação do pagamento de 
juros sobre capital próprio aos acionistas da Companhia e deliberar acerca da destinação do resultado do referido 
exercício social. 5. Deliberações: As acionistas deliberaram e aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer 
ressalvas, as seguintes matérias: 5.1. Autorizar a lavratura desta ata sob a forma de sumário dos fatos ocorridos, como 
faculta o parágrafo 1º, do artigo 130, da LSA. 5.2. As acionistas examinaram e deliberaram acerca das demonstrações 
contábeis e correspondentes notas explicativas, o relatório do auditor independente e o relatório anual da 
administração, relativo ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2025, e aprovaram a prestação de contas da 
administração da Companhia. 5.2.1. Relativamente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
conforme proposta do Conselho de Administração da Companhia, as acionistas aprovaram, por unanimidade, a 
proposta de destinação do lucro apurado no referido exercício, nos termos do Artigo 13, item “g”, e do Artigo 33 do 
Estatuto Social da Companhia, conforme segue: (i). a alocação de 5% (cinco por cento) do saldo do lucro líquido do 
referido exercício, para Reserva Legal da Companhia, nos termos do Artigo 193 da Lei 6.404/76 e Artigo 33, item “a” 
do Estatuto Social, totalizando R$ 1.085.000,00 (um milhão e oitenta e cinco mil reais); (ii). o pagamento de juros 
sobre capital próprio no valor bruto de R$ 5.053.976,00 (cinco milhões, cinquenta e três mil, novecentos e setenta e 
seis reais), com base no Patrimônio Líquido de 2025, acrescido ou deduzido de movimentações 
ocorridas no ano de 2025, que serão pagos proporcionalmente à participação de cada acionista no capital social da 
Companhia, correspondendo ao valor de R$ 4.043.181,00 (quatro milhões, quarenta e três mil, cento e oitenta e um 
reais) para a acionista CCR España Concesiones y Participaciones S.L.U.; o valor de R$ 960.255,00 (novecentos e 
sessenta mil, duzentos e cinquenta e cinco reais) para a acionista Aport S.A.; e o valor de R$ 50.540,00 (cinquenta mil, 
quinhentos e quarenta reais) para a Holding IDC S.A. Os juros sobre capital próprio foram aprovados em Reunião do 
Conselho de Administração realizada em 15 de dezembro de 2025 e em Ata da Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia realizada em 15 de dezembro de 2025, conforme abaixo, e serão pagos até 31 de dezembro de 2026, 
conforme posição acionária da data de aprovação. (iii). O pagamento de dividendos no montante de R$ 16.049.036,00 
(dezesseis milhões, quarenta e nove mil e trinta e seis reais), correspondente a R$ 0,0292868869 por ação, valor este 
inicialmente destinado à constituição de Reserva de Retenção de Lucros nas Demonstrações Financeiras de 2024 e 
que deverá ser distribuído aos acionistas, mediante disponibilidade de caixa da Companhia. Os dividendos terão como 
base acionária a presente data, sendo pagos proporcionalmente à participação dos acionistas no capital social da 
Companhia, correspondendo ao valor de R$ 12.839.229,00 (doze milhões, oitocentos e trinta e nove mil, duzentos e 
vinte e nove reais) para a acionista CCR España Concesiones y Participaciones S.L.U.; o valor de R$ 3.049,317,00 (três 
milhões, quarenta e nove mil, trezentos e dezessete reais) para a acionista Aport S.A.; e o valor R$160.490,00 (cento 
e sessenta mil, quatrocentos e noventa reais) para a Holding IDC S.A. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
suspenderam-se os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma sumaria dos fatos ocorridos, 
conforme disposto no artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Reaberta a sessão, foi esta lida, 
achada conforme, aprovada e assinada pelos presentes. Certifi camos que a presente é cópia fi el da original lavrada 
no livro próprio. MESA: Marcus Vinícius Vieira Macedo -  Francisco Daniel Holanda 
Noronha - JUCESP nº 305.293/26-6 em 05.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A.
Companhia Fechada - CNPJ/MF nº 42.130.537/0001-16 - NIRE 35300569636

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA 
ADICIONAL, EM DUAS SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE

DISTRIBUIÇÃO, DA CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A., REALIZADA EM 30 DE JULHO DE 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 30 de julho de 2026, às 10:00 horas, na forma da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), de forma exclusivamente remota 
e eletrônica, com a dispensa de videoconferência, em razão da presença da totalidade das debêntures em circulação, 
com os votos proferidos via e-mail, coordenada pela CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A., inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 42.130.537/0001-16 (“Companhia” ou 
“Emissora”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, 524, 4º andar, CEP 05.424-904 
(“Assembleia”). 2. Convocação: Dispensada a convocação, na forma do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), do artigo 71, §3º da Resolução CVM n° 81, 
de 29 de março de 2022, conforme em vigor e da Cláusula 9.2.5 do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória 
Adicional, em Duas Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da 
Concessionária do Bloco Sul S.A.”, celebrado em 03 de outubro de 2023, entre a Emissora, a COMPANHIA DE 
PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.367.702/0001-82 (“CPC”), na qualidade de 
interveniente garantidora, a MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
02.846.056/0001-97, na qualidade de fi adora (“Motiva”) e a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), na 
qualidade de representante dos Debenturistas (“Escritura de Emissão” e “Emissão”, respectivamente). 3. Presença: 
Presentes (i) os debenturistas detentores de 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação (conforme defi nido 
na Escritura de Emissão) (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), (ii) os representantes do Agente 
Fiduciário; e (iii) os representantes da Companhia, da CPC e da Motiva, conforme assinaturas apostas ao fi nal da 
presente ata. 4. Composição da Mesa: Presidida pela Sra. Monique Henriques Barbato de Souza e secretariada pelo 
Sr. Rodrigo Siqueira Abdala, escolhidos pelos Debenturistas presentes. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes 
matérias (“Ordem do Dia”): (i) Aprovar, ou não, que a ata seja lavrada na forma de sumário, conforme artigos 71, §2º, 
e 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) A anuência prévia (waiver) para a venda, pela Motiva (controladora 
indireta da Companhia), da totalidade das ações de emissão da CPC, detidas pela Motiva, à Aeropuerto de Cancún, S.A. 
de C.V. (“Aeropuerto de Cancún”), uma subsidiária do Grupo Aeroportuario del Sureste, S.A.B. de C.V. sociedade 
constituída e existente de acordo com as leis do México (“ASUR” e “Alteração de Controle”, respectivamente), de 
modo que tal Alteração de Controle não seja considerada um Evento de Inadimplemento (conforme defi nido na 
Escritura de Emissão) que acarrete o vencimento antecipado das Debêntures, nos termos do item “(g)” da Cláusula 
6.1.2. da Escritura de Emissão, observado que as obrigações assumidas pela Motiva nas qualidades de interveniente e 
atual acionista controladora indireta (incluindo as obrigações de suporte/aporte no projeto), bem como na qualidade 
de fi adora, nos termos da Escritura de Emissão, permanecerão plenamente válidas, efi cazes e exigíveis mesmo após a 
Alteração de Controle, sem qualquer solução de continuidade, respondendo a Motiva, inclusive, independentemente 
da sucessão das obrigações previstas na Escritura de Emissão pela nova acionista controladora indireta, por eventuais 
inadimplementos desta no referido papel, até que sejam formalmente assumidas pela Aeropuerto de Cancún, ou por 
sociedade de seu grupo econômico, mediante os aditamentos e a constituição das novas garantias a serem prestadas 
pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de seu grupo econômico, e aprovados pelos Debenturistas, não 
produzindo a concessão da anuência para transferência de controle, por si só, qualquer liberação, substituição, 
exoneração ou extinção antecipada de tais obrigações. 6. Deliberações: O Agente Fiduciário questionou a Emissora 
e os Debenturistas acerca de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como confl ito de interesses em relação 
das matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme defi nição 
prevista na Resolução CVM nº 94, de 20 de maio de 2022, no artigo 115, § 1º da Lei das Sociedades por Ações, e outras 
hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste. 
Instalada validamente a presente Assembleia e, após discussão das matérias constantes da Ordem do Dia acima, por 
unanimidade de votos dos presentes, sem quaisquer restrições ou ressalvas, os Debenturistas representando 100% 
(cem por cento) das Debêntures aprovaram: (i) que a ata seja lavrada na forma de sumário, conforme artigos 71, §2º, 
e 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações; (ii) conceder anuência prévia (waiver), para a alteração do controle 
acionário indireto da Emissora, em virtude da realização da Alteração de Controle, de modo que não seja considerado 
um Evento de Inadimplemento (conforme defi nido na Escritura de Emissão) que acarrete o vencimento antecipado 
automático das Debêntures, nos termos do item “(g)” da Cláusula 6.1.2. da Escritura de Emissão, observado que as 
obrigações assumidas pela Motiva nas qualidades de interveniente e atual acionista controladora indireta (incluindo 
as obrigações de suporte/aporte no projeto), bem como na qualidade de fi adora, nos termos da Escritura de Emissão, 
permanecerão plenamente válidas, efi cazes e exigíveis mesmo após a Alteração de Controle, sem qualquer solução de 
continuidade, respondendo a Motiva, inclusive, independentemente da sucessão das obrigações previstas na Escritura 
de Emissão pela nova acionista controladora indireta, por eventuais inadimplementos desta no referido papel, até que 
sejam formalmente assumidas pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de seu grupo econômico, mediante os 
aditamentos e a constituição das novas garantias a serem prestadas pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de 
seu grupo econômico, e aprovados pelos Debenturistas, não produzindo a concessão da anuência para transferência 
de controle, por si só, qualquer liberação, substituição, exoneração ou extinção antecipada de tais obrigações; (iii) que 
até que as obrigações da nova acionista controladora indireta, previstas na Escritura de Emissão, sejam formalmente 
assumidas pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de seu grupo econômico, mediante os aditamentos e a 
constituição das novas garantias a serem prestadas pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de seu grupo 
econômico, e aprovados pelos Debenturistas, não se possa declarar a conclusão parcial e/ou total dos projetos, 
conforme defi nido na Escritura de Emissão; e (iv) condicionar a autorização mencionada no item (ii) acima: (a) ao 
recebimento pelo Agente Fiduciário de documento formal, em termos satisfatórios ao Agente Fiduciário, por meio do 
qual a Motiva se obriga aos termos mencionados no item (ii) no tocante à Escritura de Emissão; e (b) ao cumprimento 
de todas as condições legais e contratuais necessárias à efetivação da Alteração de Controle, incluindo, mas não se 
limitando, à anuência do Poder Concedente; dos órgãos antitruste, se aplicável; e dos credores, inclusive o Banco do 
Nordeste - BNB na operação do Concessionária do Bloco Central S.A.; e (c) ao pagamento do prêmio devido aos 
Debenturistas em razão da anuência (waiver) ora concedida, correspondente a 0,1% (um décimo por cento) sobre o 
saldo do valor nominal unitário atualizado da totalidade das Debêntures em circulação, acrescido de remuneração, que 
será pago pela Motiva em até 5 (cinco) dias úteis da data da presente Assembleia, fora do ambiente da B3, 
comprometendo-se a Motiva a encaminhar ao Agente Fiduciário o respectivo comprovante de pagamento. 7. 
Disposições Finais: As deliberações da presente Assembleia são tomadas por mera liberalidade dos Debenturistas, 
portanto (i) não poderão ser interpretadas como renúncia dos Debenturistas quanto ao cumprimento pela Emissora 
das obrigações assumidas nos documentos da Emissão; ou (ii) não poderão impedir, restringir e/ou limitar o exercício, 
pelos Debenturistas, de quaisquer direitos pactuados nos documentos da Emissão, bem como não importam em 
quaisquer formas de novação ou extinção das garantias prestadas às Debêntures. Ressalvam os Debenturistas que as 
aprovações e autorizações deliberadas nesta Assembleia se restringem aos temas e disposições nela tratadas e não 
implicam concordância dos Debenturistas com waiver relacionado a qualquer outro descumprimento da Escritura de 
Emissão, já incorrido e/ou em curso, que não esteja nela descrito, tampouco renúncia ao direito de adotar as 
providências e medidas que decorram desse inadimplemento. A Emissora atesta que a presente assembleia foi 
realizada atendendo a todos os requisitos, orientações e procedimentos, conforme determina a Resolução CVM 81. O 
Agente Fiduciário informa que os Debenturistas são integralmente responsáveis pela validade e efeitos dos atos 
realizados e das decisões tomadas por eles no âmbito da presente Assembleia, razão pela qual reitera que não é 
responsável por quaisquer despesas, custos ou danos que venha eventualmente incorrer em decorrência dos atos 
praticados nos termos desta Assembleia, em estrita observação às decisões tomadas pelos Debenturistas. Assim, 
reforça que este é responsável integralmente por quaisquer despesas, custos ou danos que o Agente Fiduciário venha 
a incorrer em razão desse processo decisório, exceto no que tange às obrigações decorrentes da Escritura de Emissão 
e da legislação aplicável. Todos os termos não defi nidos nesta ata de Assembleia devem ser interpretados conforme 
suas defi nições atribuídas na Escritura de Emissão. Ficam ratifi cados todos os demais termos e condições da Escritura 
de Emissão não alterados nos termos desta Assembleia, bem como todos os demais documentos da Emissão até o 
integral cumprimento da totalidade das obrigações ali previstas. A Emissora, a CPC, a Motiva e o Agente Fiduciário 
reconhecem que as declarações de vontade das partes mediante assinatura digital presumem-se verdadeiras em 
relação aos signatários quando é utilizado (i) o processo de certifi cação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP Brasil ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e integridade do documento em forma 
eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, 
conforme admitido pelo artigo 10 e seus parágrafos da Medida Provisória nº 2.200, de 24 de agosto de 2001, em vigor 
no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e informático como válida e plenamente 
efi caz. Na forma acima prevista, a presente ata, bem como demais instrumentos que dela decorrem, caso necessário, 
podem ser assinados digitalmente por meio eletrônico conforme disposto neste parágrafo. 8. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, tendo sido lavrada a presente ata, a qual, depois de lida e 
aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 30 de julho de 2026. Monique Henriques Barbato de Souza 
- Presidente, Rodrigo Siqueira Abdala - Secretario. OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS S.A. - Logan Damasceno Correa de Araujo - Agente Fiduciário; CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL 
S.A. - Monique Henriques Barbato de Souza e Rodrigo Siqueira Abdala - Emissora; COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES 
EM CONCESSÕES - Roberto Penna Chaves Neto e Andre Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Interveniente Anuente; 
MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A. - Roberto Penna Chaves Neto e Rodrigo Araujo Alves - 
Interveniente Anuente; BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES - Tiago 
Toledo Ferreira. JUCESP nº 305.890/26-8 em 06.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS 
CNPJ/MF nº 09.352.896/0001-42 - NIRE nº 35.300.353.170 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 2026 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 29 de julho de 2026, às 11h00 (onze horas), na sede social da Companhia, Avenida 
Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, Sala 9 - Parte, Pinheiros, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP: 05425-
070. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 1° do Artigo 20 do 
Estatuto Social da Companhia, em decorrência da presença da maioria dos membros do Conselho de Administração. 
3. MESA: Presidente: Marcus Vinícius Vieira Macedo; Secretário: Francisco Daniel Holanda Noronha. 4. ORDEM DO 
DIA: Deliberar sobre a reeleição dos membros da Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÃO: Os senhores 
Conselheiros, nos termos do artigo 21, item (ii), do Estatuto Social da Companhia e nos moldes do artigo 143 da Lei 
6.404/1976, por unanimidade de votos, deliberaram: a. Aprovar a reeleição da integralidade dos membros da Diretoria 
da Companhia: (1) Waldo Edwin Pérez Leskovar, norte americano, casado, engenheiro elétrico, portador do RNE 
nº W616562-V, inscrito no CPF/MF sob nº 170.070.048-06, com endereço profi ssional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 
nº 8.501, 5º andar, na cidade de São Paulo/SP, CEP 05425-070; para ocupar o cargo de Diretor Superintendente; e 
(2) Marcus Vinícius Vieira Macedo, brasileiro, solteiro, engenheiro mecânico, portador da cédula de identidade RG 
nº 26.457.349-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 268.163.238-23, com endereço profi ssional na Rua Pais Leme, 524, 
Andar 4, Pinheiros, São Paulo - SP, CEP 05.424-904, para ocupar o cargo de Diretor sem designação específi ca; ambos 
com endereço profi ssional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, Sala 9 - Parte, Pinheiros, na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, CEP: 05425-070, com mandato pelo prazo de 01 (um) ano, à contar desta data, ou seja, até 
29/07/2027, devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. b. Os Diretores ora reeleitos 
aceitaram a sua nomeação e declararam ter conhecimento do artigo 147 da LSA e, consequentemente, não estarem 
incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme 
Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. c. Os Conselheiros decidem 
ainda ratifi car e convalidar todos os atos praticados pelos Diretores ora reeleitos entre o dia 17/02/2026, data de 
encerramento de seu mandato imediatamente anterior, até esta data, por quaisquer dos Diretores da Sociedade. 
6. ENCERRAMENTO, LAVRATURA E APROVAÇÃO DA ATA: Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata 
lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes de forma eletrônica, nos termos da alínea “c”, do §1º do 
artigo 5º da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. 7. ASSINATURAS: Marcus 
Vinícius Vieira Macedo, como Presidente da Mesa e Francisco Daniel Holanda Noronha, como Secretário. Conselheiros: 
(i) Fabio Luiz Teles Cruz; (ii) Ana Maria de Castro Rovai; (iii) Marcus Vinícius Vieira Macedo; (iv) Jose Ricardo 
Hernandez Larios; e (v) Johann Georg Erwin Gigi. Certifi camos que a presente é cópia fi el da original lavrada no livro 
próprio. Mesa: Marcus Vinícius Vieira Macedo - Presidente da Mesa, Francisco Daniel Holanda Noronha - Secretário da 
Mesa. JUCESP nº 305.294/26-0 em 05.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

LISMORE S.A.
CNPJ/MF nº 59.543.406/0001-63 - NIRE nº 35300661028

Resumo da Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, Hora e Local: 06/08/2026, às 12h30, na sede social em São Paulo/SP. 2. Presença: Acionista detentor da totalidade 
do capital social votante: FALCON FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA (CNPJ nº 
49.157.680/0001-40), representado por sua Administradora Fiduciária AMERICA P.E. ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
LTDA. (CNPJ nº 45.201.272/0001-98), por conduto de seu representante Sr. Gustavo Dantas Falcin. Convocação 
dispensada nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. 3. Mesa: Presidente: Gustavo Dantas Falcin. Secretário: Umaita 
Tarlei Peguim. 4. Ordem do Dia: (a) Destituição de diretor e eleição de novo Diretor Presidente; (b) Alteração da cláusula de 

contra passivos anteriores, indenidade e governança; e (c) Consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações Unânimes: 
5.1. Destituição e Eleição de Administrador: Aprovada a destituição do Sr. NELSON TIAGO TALARICO do cargo de 
Diretor. Eleito para o cargo de DIRETOR PRESIDENTE o Sr. UMAITA TARLEI PEGUIM, com mandato de 3 anos contado da 
assinatura do Termo de Posse. 5.2. Regras de Governança e Limitação de Poderes:
prévia, expressa e por escrito do Acionista Controlador (FALCON FIP MULTIESTRATÉGIA) para atos extraordinários 

partes relacionadas; e (ix) qualquer ato de diminuição ou comprometimento patrimonial relevante. 5.3. Responsabilidade, 
Passivos Anteriores e Indenidade: Estabelecido que o Diretor Presidente eleito não responderá por atos, fatos geradores 
ou passivos anteriores à sua posse, assegurando-se o direito de defesa, ressarcimento e indenidade nos termos deliberados 
e constantes no Estatuto Social. 5.4. Reforma e Consolidação do Estatuto Social:
VI e VII (Artigos 10 a 13) e a consequente Consolidação Integral do Estatuto Social da Companhia. 6. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo/SP, 06 de agosto de 2026. Falcon Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
– Acionista Controlador. JUCESP nº 316.175/26-2 em 12/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A.
Companhia Fechada - CNPJ/MF nº 42.206.269/0001-79 - NIRE 35300570286

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA 

FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB RITO DE
REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A., 

REALIZADA EM 30 DE JULHO DE 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 30 de julho de 2026, às 10:00 horas, na forma da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), de forma exclusivamente remo-
ta e eletrônica, com a dispensa de videoconferência, em razão da presença da totalidade das debêntures em circula-
ção, com os votos proferidos via e-mail, coordenada pela CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A., inscrita 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 42.206.269/0001-79 (“Com-
panhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, 524, 4º andar, CEP 
05.424- 904 (“Assembleia”). 2. Convocação: Dispensada a convocação, na forma do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), do artigo 71, §3º da Resolução CVM 
nº 81, de 29 de março de 2022, conforme em vigor e da Cláusula 9.2.5 do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da 
Concessionária do Bloco Central S.A.”, celebrado em 05 de outubro de 2023, entre a Emissora, a COMPANHIA DE 
PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.367.702/0001-82 (“CPC”), na qualidade de 
interveniente garantidora, a MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
02.846.056/0001-97, na qualidade de fiadora (“Motiva”) e a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), na qualida-
de de representante dos Debenturistas (“Escritura de Emissão” e “Emissão”, respectivamente). 3. Presença: Presen-
tes (i) os debenturistas detentores de 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação (conforme definido na Es-
critura de Emissão) (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), (ii) os representantes do Agente Fiduciário; e 
(iii) os representantes da Companhia, da CPC e da Motiva, conforme assinaturas apostas ao final da presente ata. 4. 
Composição da Mesa: Presidida pelo Sr. Marcius Faria Moreno e secretariada pelo Sr. Rodrigo Siqueira Abdala, es-
colhidos pelos Debenturistas presentes. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias (“Ordem do Dia”): 
(i) Aprovar, ou não, que a ata seja lavrada na forma de sumário, conforme artigos 71, §2º, e 130, §1º, da Lei das Socie-
dades por Ações; e (ii) A anuência prévia (waiver) para a venda, pela Motiva (controladora indireta da Companhia), da 
totalidade das ações de emissão da CPC, detidas pela Motiva, à Aeropuerto de Cancún, S.A. de C.V. (“Aeropuerto 
de Cancún”), uma subsidiária do Grupo Aeroportuario del Sureste, S.A.B. de C.V. sociedade constituída e existente de 
acordo com as leis do México (“ASUR” e “Alteração de Controle”, respectivamente), de modo que tal Alteração 
de Controle não seja considerada um Evento de Inadimplemento (conforme definido na Escritura de Emissão) que 
acarrete o vencimento antecipado das Debêntures, nos termos do item “(g)” da Cláusula 6.1.2. da Escritura de Emis-
são, observado que as obrigações assumidas pela Motiva nas qualidades de interveniente e atual acionista controla-
dora indireta (incluindo as obrigações de suporte/aporte no projeto), bem como na qualidade de fiadora, nos termos 
da Escritura de Emissão, permanecerão plenamente válidas, eficazes e exigíveis mesmo após a Alteração de Controle, 
sem qualquer solução de continuidade, respondendo a Motiva, inclusive, independentemente da sucessão das obriga-
ções previstas na Escritura de Emissão pela nova acionista controladora indireta, por eventuais inadimplementos des-
ta no referido papel, até que sejam formalmente assumidas pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de seu gru-
po econômico, mediante os aditamentos e a constituição das novas garantias a serem prestadas pela Aeropuerto de 
Cancún, ou por sociedade de seu grupo econômico, e aprovados pelos Debenturistas, não produzindo a concessão da 
anuência para transferência de controle, por si só, qualquer liberação, substituição, exoneração ou extinção antecipa-
da de tais obrigações. 6. Deliberações: O Agente Fiduciário questionou a Emissora e os Debenturistas acerca de 
qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia 
e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme definição prevista na Resolução CVM nº 
94, de 20 de maio de 2022, no artigo 115, § 1º da Lei das Sociedades por Ações, e outras hipóteses previstas em lei, 
conforme aplicável, sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste. Instalada validamente a presen-
te Assembleia e, após discussão das matérias constantes da Ordem do Dia acima, por unanimidade de votos dos pre-
sentes, sem quaisquer restrições ou ressalvas, os Debenturistas representando 100% (cem por cento) das Debêntures 
aprovaram: (i) que a ata seja lavrada na forma de sumário, conforme artigos 71, §2º, e 130, §1º, da Lei das Socieda-
des por Ações; (ii) conceder anuência prévia (waiver), para a alteração do controle acionário indireto da Emissora, em 
virtude da realização da Alteração de Controle, de modo que não seja considerado um Evento de Inadimplemento 
(conforme definido na Escritura de Emissão) que acarrete o vencimento antecipado automático das Debêntures, nos 
termos do item “(g)” da Cláusula 6.1.2. da Escritura de Emissão, observado que as obrigações assumidas pela Motiva 
nas qualidades de interveniente e atual acionista controladora indireta (incluindo as obrigações de suporte/aporte no 
projeto), bem como na qualidade de fiadora, nos termos da Escritura de Emissão, permanecerão plenamente válidas, 
eficazes e exigíveis mesmo após a Alteração de Controle, sem qualquer solução de continuidade, respondendo a Mo-
tiva, inclusive, independentemente da sucessão das obrigações previstas na Escritura de Emissão pela nova acionista 
controladora indireta, por eventuais inadimplementos desta no referido papel, até que sejam formalmente assumidas 
pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de seu grupo econômico, mediante os aditamentos e a constituição das 
novas garantias a serem prestadas pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de seu grupo econômico, e aprova-
dos pelos Debenturistas, não produzindo a concessão da anuência para transferência de controle, por si só, qualquer 
liberação, substituição, exoneração ou extinção antecipada de tais obrigações; (iii) que até que as obrigações da nova 
acionista controladora indireta, previstas na Escritura de Emissão, sejam formalmente assumidas pela Aeropuerto de 
Cancún, ou por sociedade de seu grupo econômico, mediante os aditamentos e a constituição das novas garantias a 
serem prestadas pela Aeropuerto de Cancún, ou por sociedade de seu grupo econômico, e aprovados pelos Debentu-
ristas, não se possa declarar a conclusão parcial e/ou total dos projetos, conforme definido na Escritura de Emissão; e 
(iv) condicionar a autorização mencionada no item (ii) acima: (a) ao recebimento pelo Agente Fiduciário de documen-
to formal, em termos satisfatórios ao Agente Fiduciário, por meio do qual a Motiva se obriga aos termos mencionados 
no item (ii) no tocante à Escritura de Emissão; e (b) ao cumprimento de todas as condições legais e contratuais neces-
sárias à efetivação da Alteração de Controle, incluindo, mas não se limitando, à anuência do Poder Concedente; dos 
órgãos antitruste, se aplicável; e dos credores, inclusive o Banco do Nordeste - BNB na operação do Bloco Central; e 
(c) ao pagamento do prêmio devido aos Debenturistas em razão da anuência (waiver) ora concedida, correspondente 
a 0,1% (um décimo por cento) sobre o saldo do valor nominal unitário atualizado da totalidade das Debêntures em 
circulação, acrescido de remuneração, que será pago pela Motiva em até 5 (cinco) dias úteis da data da presente As-
sembleia, diretamente aos Debenturistas, fora do ambiente da B3, comprometendo-se a Motiva a encaminhar ao 
Agente Fiduciário o respectivo comprovante de pagamento. 7. Disposições Finais: As deliberações da presente As-
sembleia são tomadas por mera liberalidade dos Debenturistas, portanto (i) não poderão ser interpretadas como re-
núncia dos Debenturistas quanto ao cumprimento pela Emissora das obrigações assumidas nos documentos da Emis-
são; ou (ii) não poderão impedir, restringir e/ou limitar o exercício, pelos Debenturistas, de quaisquer direitos pactua-
dos nos documentos da Emissão, bem como não importam em quaisquer formas de novação ou extinção das garan-
tias prestadas às Debêntures. Ressalvam os Debenturistas que as aprovações e autorizações deliberadas nesta Assem-
bleia se restringem aos temas e disposições nela tratadas e não implicam concordância dos Debenturistas com wai-
ver relacionado a qualquer outro descumprimento da Escritura de Emissão, já incorrido e/ou em curso, que não esteja 
nela descrito, tampouco renúncia ao direito de adotar as providências e medidas que decorram desse inadimplemen-
to. A Emissora atesta que a presente assembleia foi realizada atendendo a todos os requisitos, orientações e procedi-
mentos, conforme determina a Resolução CVM 81. O Agente Fiduciário informa que os Debenturistas são integralmen-
te responsáveis pela validade e efeitos dos atos realizados e das decisões tomadas por eles no âmbito da presente As-
sembleia, razão pela qual reitera que não é responsável por quaisquer despesas, custos ou danos que venha eventual-
mente incorrer em decorrência dos atos praticados nos termos desta Assembleia, em estrita observação às decisões 
tomadas pelos Debenturistas. Assim, reforça que este é responsável integralmente por quaisquer despesas, custos ou 
danos que o Agente Fiduciário venha a incorrer em razão desse processo decisório, exceto no que tange às obrigações 
decorrentes da Escritura de Emissão e da legislação aplicável. Todos os termos não definidos nesta ata de Assembleia 
devem ser interpretados conforme suas definições atribuídas na Escritura de Emissão. Ficam ratificados todos os de-
mais termos e condições da Escritura de Emissão não alterados nos termos desta Assembleia, bem como todos os de-
mais documentos da Emissão até o integral cumprimento da totalidade das obrigações ali previstas. A Emissora, a 
CPC, a Motiva e o Agente Fiduciário reconhecem que as declarações de vontade das partes mediante assinatura digi-
tal presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando é utilizado (i) o processo de certificação disponibili-
zado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e in-
tegridade do documento em forma eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a 
quem for oposto o documento, conforme admitido pelo artigo 10 e seus parágrafos da Medida Provisória nº 2.200, de 
24 de agosto de 2001, em vigor no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e infor-
mático como válida e plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente ata, bem como demais instrumentos 
que dela decorrem, caso necessário, podem ser assinados digitalmente por meio eletrônico conforme disposto neste 
parágrafo. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, tendo sido lavrada a pre-
sente ata, a qual, depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 30 de julho de 2026. 
Marcius Faria Moreno - Presidente, Rodrigo Siqueira Abdala - Secretário. OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. - Logan Damasceno Correa de Araujo - Agente Fiduciário; CONCES-
SIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A. - Marcius Faria Moreno e Rodrigo Siqueira Abdala - Emissora; COMPANHIA 
DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES - Roberto Penna Chaves Neto e Andre Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - 
Interveniente Anuente; MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A. Roberto Penna Chaves Neto e Rodrigo 
Araujo Alves - Interveniente Anuente; BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - 
BNDES - Tiago Toledo Ferreira. JUCESP nº 306.516/26-3 em 10.08.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A.
Companhia Fechada - CNPJ/MF nº 42.206.269/0001-79 - NIRE 35300570286

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, 

COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, 
SOB RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA CONCESSIONÁRIA 

DO BLOCO CENTRAL S.A., REALIZADA EM 31 DE JULHO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 31 dias do mês de julho de 2026, às 10:00 horas, na sede da CONCESSIONÁRIA 
DO BLOCO CENTRAL S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, na Rua Pais Leme, nº 524, 4º andar, Pinheiros, CEP 05424-904, realizada de forma exclusivamente digital, nos ter-
mos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 
81”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em razão da presença dos debenturistas titulares 
de 100% (cem por cento) das debêntures em circulação da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conver-
síveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, para distribuição 
pública, sob rito de registro automático de distribuição, com esforços restritos, da Companhia (“Debenturistas” e 
“Debêntures”, respectivamente), conforme se verificou da assinatura da Lista de Presença de Debenturistas, nos ter-
mos do artigo 71, §2º e do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e da Cláu-
sula 9.2.5 da Escritura de Emissão (conforme definido abaixo). Presentes também (i) o representante da Companhia 
e (ii) o representante do Agente Fiduciário (conforme definido abaixo). 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidida pelo 
Sr. Marcius Faria Moreno e secretariada pelo Sr. Rodrigo Siqueira Abdala. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) 
concessão, pelos Debenturistas, de dispensa pontual (waiver) ao cumprimento, pela Emissora, da obrigação prevista 
na Cláusula 7.1.1, alínea (jj), item (i), do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série 
Única, para Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático de Distribuição, da Concessionária do Bloco Cen-
tral S.A.” (“Escritura de Emissão”), exclusivamente com relação ao pagamento realizado pela Emissora, em dezem-
bro de 2025, à Motiva Infraestrutura de Mobilidade S.A. (“Motiva”), no valor aproximado de R$ 32.253.000,00 (trin-
ta e dois milhões e duzentos e cinquenta e três mil reais), referente às competências dos anos de 2023, 2024 e 2025 
no âmbito da remuneração devida nos termos do Contrato de Contragarantia celebrado entre a Emissora e a Moti-
va (“Contrato de Contragarantia”), em contrapartida à fiança corporativa prestada pela Motiva (“Pagamento”); (ii) 
autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para praticarem todos os atos e celebrarem todos os documentos ne-
cessários à formalização das deliberações acima. 5. DELIBERAÇÕES: Após a análise das matérias objeto da Ordem 
do Dia, os Debenturistas, representando a totalidade das Debêntures em Circulação, APROVARAM, por unanimidade 
e sem quaisquer ressalvas: (ii) conceder à Emissora dispensa pontual (waiver) quanto ao cumprimento da obrigação 
prevista na Cláusula 7.1.1, alínea (jj), item (i), da Escritura de Emissão, exclusivamente com relação ao Pagamento, 
sanando, para todos os fins e efeitos, o Evento de Inadimplemento Não Automático dele decorrente, sem prejuízo da 
plena vigência, validade e eficácia das demais condições, vedações e obrigações previstas na Cláusula 7.1.1, alínea 
(jj), e nas demais disposições da Escritura de Emissão, inclusive no que se refere a quaisquer pagamentos futuros a 
serem realizados pela Emissora à Motiva no âmbito do Contrato de Contragarantia; e (iii) autorizar a Emissora e o 
Agente Fiduciário a praticarem quaisquer atos e a celebrarem quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar a deliberação acima. A dispensa ora concedida é restrita e exclusiva ao Pagamento e às circunstâncias 
específicas acima descritas, devendo ser interpretada restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas, não 
implicando novação, renúncia genérica, precedente ou anuência tácita dos Debenturistas em relação a quaisquer ou-
tras obrigações previstas na Escritura de Emissão ou nos demais documentos da Emissão, tampouco dispensando a 
Emissora do cumprimento das demais condições estabelecidas na Cláusula 7.1.1, alínea (jj), da Escritura de Emissão. 
Por fim, os Debenturistas concedem autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para praticarem quaisquer atos e 
celebrarem quaisquer documentos que se façam necessários para implementar as deliberações acima. As aprovações 
desta Assembleia devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não 
são consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas, previstos 
na Escritura de Emissão. Ficam ratificados todos os demais termos e condições da Escritura de Emissão, bem como 
todos os demais documentos da Emissão, até o integral cumprimento da totalidade das obrigações ali previstas. A 
Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e às orientações de procedimentos para 
a sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, fo-
ram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata, que após lida e aprovada, foi assinada eletronicamente, por todos os 
presentes, ficando autorizada a sua divulgação, com a omissão da qualificação e assinatura dos Debenturistas, no 
website da Emissora. Mesa: Marcius Faria Moreno - Presidente; Rodrigo Siqueira Abdala - Secretário; Represen-
tante do Agente Fiduciário: Logan Damasceno Corrêa de Araújo; Representantes da Emissora: Marcius Fa-
ria Moreno e Rodrigo Siqueira Abdala; Representantes do Debenturista: Tiago Toledo Ferreira. Assinatura Digi-
tal: Os presentes nesta Assembleia concordam que, nos termos da “Declaração de Direitos de Liberdade Econômica”, 
segundo garantias de livre mercado, conforme previsto na Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, conforme alte-
rada, bem como da Medida Provisória 2.200-2/2001, esta Ata será firmada de maneira digital por todos os seus sig-
natários, devendo, em qualquer hipótese, ser emitido com certificado digital nos padrões ICP-BRASIL. Para este fim, 
serão utilizados serviços disponíveis no mercado e amplamente utilizados que possibilitam a segurança da assinatu-
ra digital por meio da sistemas de certificação capazes de validar a autoria de assinatura eletrônica, bem como de 
traçar a “trilha de auditoria digital” (cadeia de custódia) do documento, a fim de verificar sua integridade. Dessa for-
ma, a assinatura física de documentos, bem como a existência física (impressa), de tais documentos não serão exigi-
das para fins de cumprimento de obrigações previstas neste instrumento. São Paulo, 31 de julho de 2026. Marcius Fa-
ria Moreno - Presidente da Mesa, Rodrigo Siqueira Abdala - Secretário. Emissora: CONCESSIONÁRIA DO 
BLOCO CENTRAL S.A. - Marcius Faria Moreno e Rodrigo Siqueira Abdala. Agente Fiduciário: OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. - Logan Damasceno Correa de Araujo. Deben-
turista: BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES - Tiago Toledo Ferrei-
ra. JUCESP nº 306.022/26-6 em 07.08.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

RIZA SECURITIZADORA S.A. 
(ATUAL RAZÃO SOCIAL DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO)
CNPJ/MF n° 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª (PRIMEIRA), 2ª (SEGUNDA) 

E 3ª (TERCEIRA) SÉRIES DA 122ª (CENTÉSIMA VIGÉSIMA SEGUNDA) EMISSÃO DA RIZA 
SECURITIZADORA S.A. (ATUAL RAZÃO SOCIAL DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO), 

LASTREADOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO DEVIDOS PELA JBS S.A.
Ficam convocados (a) os titulares dos certificados de recebíveis do agronegócio das 1ª (primeira), 2ª (segunda) e 3ª (ter-
ceira) séries da 122ª (centésima vigésima segunda) emissão da RIZA SECURITIZADORA S.A. (atual razão social da Vir-
go Companhia de Securitização) (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), lastreados em 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 3 (três) séries, da 9ª (nona) emissão da JBS 
S.A., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 02.916.265/0001-
60 (“Devedora” e “Debêntures”, respectivamente); (b) a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário dos CRA”); e (c) os representantes da Emis-
sora, em atenção ao disposto no “ -
cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 3ª (Terceira) Séries da 122ª (Centésima Vigésima Se-
gunda) Emissão da Virgo Companhia de Securitização, Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela 
JBS S.A.”, originalmente celebrado em 18 de agosto de 2022 entre a Emissora e o Agente Fiduciário dos CRA, conforme 
aditado de tempos em tempos (“Termo de Securitização”), e na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a se reunirem em Assembleia Especial de 
Titulares dos CRA (“Assembleia”), a ser realizada, em segunda convocação, em 24 de agosto de 2026, às 14h00 ho-
ras, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: (i) a rejeição, nos termos das Cláusulas 3.6 e 17.16 do Termo de Securitização e das Cláusulas 5.7.1 e seguintes do 
“Instrumento Particular de Escritura da 9ª (Nona) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 3 (Três) Séries, para Colocação Privada, da JBS S.A.”, originalmente celebrado em 18 de agosto de 2022 
entre a Emissora e a Devedora, conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão de Debêntures”), da ces-
são de todas as obrigações principais, acessórias e moratórias, presentes ou futuras, relativas aos Direitos Creditórios do 
Agronegócio (conforme definido no Termo de Securitização), decorrentes da Escritura de Emissão de Debêntures e dos de-
mais Documentos da Operação (conforme definido no Termo de Securitização) de que seja parte para a Seara Alimen-
tos Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Marginal 
Direita do Tietê, nº 500, Bloco II, Subsolo, Sala 13, Bairro Vila Jaguara, CEP 05118-100, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
02.914.460/0112-76, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP sob o NIRE nº 35.226.297.372 
(“Seara”), mediante assunção de dívida pela Seara, nos termos dos artigos 299 e seguintes do Código Civil e das demais 
instruções e/ou ofícios que regulamentam e viabilizam a referida assunção de dívida (“Assunção de Dívida”) e, por conse-
quência, a autorização à Emissora para celebrar aditamentos à Escritura de Emissão de Debêntures e ao Termo de Securi-
tização, estritamente nos termos dos Anexos II e III, respectivamente, do material de apoio à tomada de decisão relativo à 
Assembleia ora convocada (“Material de Apoio”), a fim de refletir a Assunção de Dívida, incluindo, mas não se limitando, 
à inclusão da Devedora como fiadora da Emissão, bem como as demais alterações necessárias e correlatas com a Assun-
ção de Dívida, sendo certo que as versões consolidadas do Termo de Securitização e da Escritura de Emissão de Debêntu-
res refletindo, em marcas de revisão, os ajustes referentes à Assunção de Dívida encontram-se disponibilizados aos Titula-
res dos CRA no site da Emissora (https://investidor.rizasec.com), assim como nos Anexos II e III, respectivamente, ao Ma-
terial de Apoio; e (ii) a inclusão da JBS N.V., sociedade pública de responsabilidade limitada (Naamloze Venootschap – 
N.V.) constituída segundo as leis da Holanda, com registro de companhia estrangeira na categoria “A” perante a CVM sob 
o nº 80233, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 49.115.815/0001-05 (“JBS N.V.”), para também figurar como fiadora da Emis-
são, sendo certo que as versões consolidadas do Termo de Securitização e da Escritura de Emissão de Debêntures refletin-
do, em marcas de revisão, os ajustes referentes à inclusão da JBS N.V. como fiadora da Emissão encontram-se disponibili-
zados aos Titulares dos CRA no site da Emissora (https://investidor.rizasec.com), assim como nos Anexos II e III, respecti-
vamente, ao Material de Apoio. INFORMAÇÕES GERAIS: Em decorrência das deliberações a serem tomadas na Assem-
bleia, a Emissora e o Agente Fiduciário dos CRA estarão automaticamente autorizados a praticar todos e quaisquer atos 
necessários e/ou convenientes à implementação das deliberações referentes às matérias deliberadas na Assembleia, in-
cluindo, mas não se limitando, à celebração dos aditamentos à Escritura de Emissão de Debêntures e ao Termo de Securi-
tização. A Emissora esclarece que a instalação da Assembleia ocorrerá, em segunda convocação, com qualquer número de 
presentes, conforme disposto na Cláusula 17.11 do Termo de Securitização. Neste sentido, (a) em relação ao item “(i)” da 
Ordem do Dia acima, caso a Assembleia não seja instalada, em segunda convocação, por qualquer motivo ou, não seja 
atingido o quórum de deliberação previsto para o inciso (i) acima, qual seja, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA 
em Circulação, a Assunção da Dívida estará automaticamente aprovada; e (b) em relação ao item “(ii)” da Ordem do Dia 
acima, a Assembleia se instalará nos termos acima previstos, em segunda convocação, com qualquer número de presen-
tes, conforme disposto na Cláusula 17.11 do Termo de Securitização, e as deliberações serão aprovadas pelos votos favo-
ráveis de Titulares de CRA em Circulação que representem, a maioria dos presentes na Assembleia, nos termos da Cláusu-
la 17.14 do Termo de Securitização. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
60, por videoconferência, via plataforma Ten Meetings (“Plataforma Digital”). Os Titulares dos CRA que desejarem parti-
cipar da Assembleia deverão acessar website específico para a Assembleia no endereço: https://assembleia.ten.com.
br/202026542, e, com no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, preen-
cher o seu cadastro e anexar os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando represen-
tado por procurador: além dos documentos apresentados nos itens (a) e (b), procuração com poderes específicos; e (d) ins-
trução de voto à distância, conforme abaixo. Após a análise dos documentos, o Titular de CRA ou seu procurador, confor-
me o caso, receberá um e-mail no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do ca-
dastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como realizar a regularização do cadastro. Está dispensada a neces-
sidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Titulares de CRA para o escritório ou e-mail da Emis-
sora ou do Agente Fiduciário dos CRA, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais do-
cumentos no link acima indicado. O Titular do CRA poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de in-
gressar na videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora acessando o link acima 
indicado e realizando o preenchimento da Instrução de Voto diretamente na Plataforma Digital, na seção de “Instrução de 
Voto”, bem como anexando todos os documentos necessários para participação e/ou votação na Assembleia, preferencial-
mente em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará o modelo da instrução de 
voto à distância em seu website (https://investidor.rizasec.com) e na página eletrônica da CVM (www.gov.br/cvm). A ins-
trução de voto à distância deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRA ou por seu representante 
legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM 60, 
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te-
nham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 14 de agosto de 2026. 

RIZA SECURITIZADORA S.A. (ATUAL DENOMINAÇÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO)


